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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

GÊNERO, SEXUALIDADES E DIREITO I

Apresentação

É com grande satisfação que apresentamos à comunidade acadêmica as pesquisas
desenvolvidas no Grupo “GÊNERO, SEXUALIDADES E DIREITO”. Os trabalhos foram
apresentados no XXXII Congresso Nacional do Conselho Nacional de Pesquisa e
Pós-Graduação em Direito (Conpedi), cujo tema central foi “Os Caminhos da
Internacionalização e o Futuro do Direito”.

Os pôsteres demonstraram o compromisso do ensino jurídico com a pesquisa e o
desenvolvimento de novos pesquisadores. É estimulante e inspirador para nós, professores,
observar a seriedade e o comprometimento dos alunos de graduação e pós-graduação em seus
projetos e pesquisas acadêmicas.

Neste grupo, foram promovidos debates críticos e reflexões aprofundadas sobre as múltiplas
dimensões do Direito. Abordamos temas que incluem os direitos sociais e humanos, os
direitos das mulheres, as questões de gênero e a dignidade da pessoa humana. Exploramos
também os contextos sociais, culturais e históricos de equidade e criação de oportunidades,
propiciando reflexões sobre as práticas jurídicas com foco no respeito e na promoção de
políticas de inclusão.

O diálogo interdisciplinar fomentado por este Grupo é fundamental para o avanço do
conhecimento jurídico. Essa abordagem visa responder aos desafios contemporâneos e
contribuir para a construção de uma sociedade mais justa e democrática, na qual o respeito e a
inclusão sejam pilares essenciais.

Esperamos que os diálogos e as reflexões suscitadas neste grupo de trabalho impulsionem o
conhecimento jurídico e inspirem novas formas de pensar e praticar o Direito, na construção
de uma sociedade equitativa, com igualdade de oportunidades, direitos e cidadania.



Prof. Joseph Rodrigo Amorim Picazio 

Profª. Claudia Marcia Costa 

Profª. Luiza Santos Cury Soares
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MULHERES NEGRAS NO MERCADO DE TRABALHO BRASILEIRO:
DESIGUALDADE SALARIAL E DE OPORTUNIDADE SOB A ÓTICA DAS

POLÍTICAS PÚBLICAS

Marcello Rodrigues Siqueira1

Ana Carollyna Alves Pedrosa

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: A trajetória da mulher negra no mercado de trabalho brasileiro é
profundamente marcada por um legado histórico de exclusão, que remonta ao período
escravocrata e se perpetua por meio de estruturas sociais racistas e patriarcais ainda vigentes.
Desde os tempos coloniais, essas mulheres foram sistematicamente relegadas a funções de
baixo prestígio, especialmente, no trabalho doméstico e em atividades informais,
caracterizadas por baixos salários e ausência de oportunidade.

Ademais, apesar da abolição da escravatura e a promulgação de marcos legais como a
Constituição Federal de 1988 e o Estatuto da Igualdade Racial, que asseguram direitos
fundamentais e igualdade de oportunidades, as desigualdades persistem de forma alarmante e
evidente. Dados atuais revelam que mulheres negras continuam a receber os menores salários
e ocupam raramente cargos de liderança. Portanto, as mulheres negras carecem de novas
oportunidades frente a sociedade brasileira.

PROBLEMA DE PESQUISA: Apesar da existência de políticas públicas voltadas à igualdade
de gênero e raça, as mulheres negras permanecem como o grupo mais vulnerável no mercado
de trabalho brasileiro, recebendo menores salários e tendo acesso limitado a oportunidades.
Assim, inexiste uma equidade real. Diante desse cenário, questiona-se: como as ações
afirmativas podem ser elaboradas e efetivamente aplicadas para alcançar a devida eficácia na
redução dessas desigualdades?

OBJETIVOS: O presente trabalho tem como objetivo geral investigar sobre as mulheres
negras no mercado de trabalho brasileiro e, mais especificamente, compreender os efeitos
históricos da escravidão e do racismo na marginalização da mulher negra, investigando como
esses processos históricos moldaram sua posição social e econômica ao longo do tempo,
analisar as políticas públicas voltadas à equidade racial e de gênero, com foco em sua eficácia
em relação a promoção da mulher negra no mercado de trabalho e ainda propor novas ações
afirmativas para fins de transformação social.

MÉTODO: Trata-se de uma pesquisa bibliográfica e documental. Dentre as principais fontes
destacam-se: livros de consulta, artigos acadêmicos, a legislação pátria e dados estatísticos.
Portanto, foram empregados os métodos da pesquisa qualitativa e quantitativa conforme
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proposto por Creswell e Creswell (2021).

RESULTADOS ALCANÇADOS: De forma geral, precisa-se ampliar a conscientização sobre
a importância da inclusão de todas as pessoas, independentemente de gênero ou raça. Essa
valorização das individualidades é essencial para o reconhecimento da diversidade como um
elemento enriquecedor da sociedade e do ambiente de trabalho.

Além disso, evidencia-se a necessidade urgente de implementar medidas mais rigorosas para
responsabilizar tanto instituições quanto indivíduos que violam leis trabalhistas e
antidiscriminatórias. A fiscalização efetiva das políticas públicas torna-se indispensável para
combater a negligência em relação às disparidades salariais e à limitação de oportunidades de
emprego para mulheres negras.

Adicionalmente, espera-se o necessário fortalecimento das legislações antidiscriminatórias,
com foco na criação e ampliação de ações afirmativas que promovam a inclusão, a
visibilidade e o acesso igualitário ao mercado de trabalho. Tais políticas devem ser
direcionadas ao enfrentamento das raízes estruturais do racismo e do sexismo, que
historicamente marginalizam a mulher negra no contexto laboral.

Enfim, reafirma-se que políticas públicas mais eficazes são imprescindíveis para mitigar a
problemática em questão. Embora existam diversas legislações voltadas à promoção da
igualdade, a lacuna na fiscalização e na aplicabilidade das normas compromete a efetividade
das ações. Essa fragilidade institucional perpetua a desigualdade socioeconômica e nega às
mulheres negras o acesso a empregos justos e de qualidade, impactando negativamente não
apenas seus direitos individuais, mas também o progresso coletivo do Brasil.

Palavras-chave: Mulheres negras, mercado de trabalho, políticas públicas
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